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	PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAÍ – RS
AVENIDA PRESIDENTE CASTELO BRANCO
CEP: 95360-000 PARAÍ/RS
CNPJ: 87.502.886/0001-50 – FONE: (54) 3477-1233 
E-mail: licitações@parai.rs.gov.br



TERMO DE REFERÊNCIA
	 1. DEFINIÇÃO DO OBJETO	

1.1. O presente termo tem por objeto o processo de contratação de empresas para a PRESTAÇÃO DE SERVIÇO BANCÁRIO DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS E RECEITAS MUNICIPAIS ATRAVÉS DE BR CODE (PIX), CONFORME RESULUÇÃO/BCB Nº 01 DE 12/08/2020, COM VINCULAÇÃO ÀS GUIAS DE ARRECADAÇÃO COM CÓDIGO DE BARRAS, PADRÃO FEBRABAN.
	Item
	Descrição
	Und
	Qtde. Anual Estimada
	Valor Unitário (R$) Máximo Permitido

	1
	Prestação de serviço bancário de recolhimento de tributos e receitas municipais através de BR CODE (PIX), conforme Resulução/BCB. nº 01 de 12/08/2020, com vinculação às guias de arrecadação com código de barras, padrão Febraban.
	
UND
	
17.000
	
0,91



1.2. A quantidade acima é uma estimativa, podendo variar para mais ou para menos, a depender da demanda.
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 183/2023
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado pelo prazo máximo de 10 anos, na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO


2.1. Conforme presente no Estudo Preliminar, a Administração Pública Municipal torna público o processo licitatório para contratação de prestação de serviço bancário de recolhimento de tributos e outras receitas municipais através de BR Code (PIX), com vinculação às guias de arrecadação com códigos de barras, padrão FEBRABAN, com prestação de contas por meio magnético (arquivo de retorno) dos valores arrecadados.
2.2. A medida é essencial para: Promover o avanço da gestão tributária, proporcionando maior segurança e comodidade aos contribuintes; Aumentar a eficiência e a qualidade fazendária mediante ampliação das modalidades de recebimento dos tributos e demais receitas municipais; e Aumentar a eficiência operacional trazendo agilidade e conveniência aos contribuintes que poderão realizar seus pagamentos em qualquer dia, hora e local.
2.3. A contratação pretendida está prevista no Orçamento Anual do Município de Paraí, estando assim alinhada com o planejamento desta Administração. O Município ainda não editou o Plano de Contratações Anual.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1.  Tendo em vista o Estudo Técnico Preliminar (ETP), o presente Termo de Referência (TR) resulta da solução que melhor atende às necessidades da Administração, sendo a publicação de processo licitatório para a futura contratação de empresa para prestação de serviço bancário de recolhimento de tributos e outras receitas municipais através de BR Code (PIX), com vinculação às guias de arrecadação com códigos de barras, padrão FEBRABAN, com prestação de contas por meio magnético (arquivo de retorno) dos valores arrecadados.
3.2. A solução para meio de pagamento via PIX deve permitir ao Município de Paraí receber tributos e outras receitas através do meio de pagamento PIX com código QR CODE, vinculados as guias de arrecadação com código de barras. 
3.3. O serviço de pagamento via PIX deverá estar disponível durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, sete dias por semana e em todos os dias do ano.
3.4. O recolhimento dos tributos e receitas será realizado por meio do Sistema de Pagamentos Instantâneos (PIX), de acordo com as especificações técnicas definidas pelo Banco Central do Brasil para geração de QR CODE dinâmico, de acordo com as especificidades do tributo, através da Resolução BCB nº 1, de 12 de agosto de 2020 e dos manuais relacionados no art. 2 da referida Resolução. 
3.5. A emissão, disponibilização eletrônica e remessa dos documentos de arrecadação aos contribuintes será realizada pelo Município de Paraí, através de sua estrutura pessoal e de sistemas.
3.6. A instituição financeira deverá apresentar Manual de Integração suficientemente detalhado e deverá fornecer suporte técnico, para que a Contratante possa ter condições de efetuar os ajustes necessários em seus respectivos sistemas de processamento de dados, a fim de permitir a arrecadação dos tributos e receitas por meio de PIX.
3.7. O prazo para integração de sistemas e início da prestação de serviços arrecadação será de 30 (trinta) dias após a assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado mediante justificativa.
3.8. A licitante vencedora será remunerada por meio de tarifa por cada Documento de Arrecadação Municipal - DAM, recebido através do PIX. 
3.9. A licitante vencedora deverá se responsabilizar por receber somente as guias de arrecadação que não estiverem vencidas, devendo os pagamentos com atraso serem reimpressos na Prefeitura Municipal, através da Secretaria Municipal da Fazenda. 
3.10. O produto da arrecadação deverá ser repassado no prazo máximo de 3 (três) dias após a data de recebimento para conta específica a ser informada pelo Município.
3.11. A licitante vencedora deverá disponibilizar o arquivo das liquidações no prazo máximo de 1 (um) dia útil após o recebimento, bem como o reenvio do mesmo sempre que solicitado, no formato atual padronizado pela FEBRABAN.
3.12. A instituição financeira contratada deverá disponibilizar Webhook para notificação automática de confirmação de pagamentos via Pix, permitindo o recebimento em tempo real das informações de transações concluídas com sucesso.
3.13. A licitante vencedora deverá se responsabilizar pelos danos causados direta e/ou indiretamente à Contratante e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo.
3.14. Considerando a natureza dos serviços que são de característica comum e visando a ampla competição entre os inúmeros fornecedores disponíveis no mercado, entende-se que a contratação deva se dar através de processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, com critério de julgamento de menor preço, que atende aos preceitos de economicidade e transparência dispostos na Lei 14.133/2021. 
3.15. Os serviços serão prestados de acordo com a demanda da Administração Municipal, sendo a quantidade de 17.000 (dezessete mil) unidades por ano, sendo esta uma estimativa, não caracterizando obrigatoriedade de contratação desta quantidade por parte da Administração.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO


4.1. A contratação tem natureza de bem comum, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pela solicitação de orçamentos aos fornecedores em potencial, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.2. Conforme ETP, no item 6 – levantamento de mercado, as referências obtidas por meio de pesquisa de preço, a média aritmética total dos valores obtidos é de R$ 15.470,00 (quinze mil, quatrocentos e setenta reais), que será utilizado como referência para o valor estimado da contratação. 
4.3. Considerando o item 3, do ETP - a aquisição será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço por item, conforme disposto no artigo 6º, inciso XXXIII, e com base no artigo 28, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021. 
5. MODELO DE EXECUÇÃO

5.1. A modalidade a ser contratada é pix arrecadação, QR-Code Dinâmico.
5.2. A contratação se dará com uma única instituição que venha a ser a vencedora do certame e que seja declarada habilitada.
5.3. A contratada deverá dispor de arquivo de retorno das obrigações. 
5.4. A quantidade de 17.000 é uma estimativa para o período de 12 meses, podendo variar para mais ou para menos, a depender da demanda.
5.5. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
5.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
5.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput.)
5.9. O gestor do contrato, Secretário da Pasta, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO

6.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, com a apresnetação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
6.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado.
6.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
6.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético- profissional pela perfeita execução do contrato.
6.7 O pagamento pelos serviços prestados pelo credenciado será efetuado mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês subsequente, devendo a contratada apresentar documento fiscal comprovando o número (quantidade) de serviços prestados e o valor devido, OU, através de débito em conta, a ser realizado pela contratada, mensalmente, diretamente na conta bancária de titularidade do município, utilizada para recebimento dos valores arrecadados, após o registro das arrecadações realizadas.
6.8 O pagamento não poderá ser feito automaticamente pela contratada através de dedução do valor relativo à cobrança, quando do depósito do valor da arrecadação em conta bancária do município na instituição.  
6.9 O pagamento somente será efetuado mediante apresentação da fatura pelo beneficiário, comprovando a efetiva prestação, acompanhada do documento fiscal idôneo, e após confirmação da prestação dos serviços pela fiscal designada, Franciele Zanella, Tesoureira do município de Paraí.
6.10. Fica a CONTRATADA obrigada ao pagamento do Imposto de Renda Retido em seus pagamentos conforme IN-RFB nº 1.234/2012 e Decreto Executivo Municipal nº 117/2022, devendo a mesma emitir os documentos fiscais observadas as disposições da citada Instrução Normativa, observando o correto destaque do valor do Imposto de Renda a ser retido.
6.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO


7.1. A aquisição será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
7.2. Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021:
7.3. DA HABILITAÇÃO
7.3.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União;
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça;
c Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
d) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.

[bookmark: _Hlk188876576]7.3.3 – HABILITAÇÃO JURIDICA:
a) ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou no Cartório de Títulos e Documentos, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, onde conste, dentro dos seus objetivos, a prestação do serviço acima indicado;
b) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ);
c) Alvará de localização fornecido pelo Município da sede da licitante;
d) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Banco Central do Brasil ou Comissão de Valores Mobiliários ou órgão competente;
e) Comprovação do Cadastro junto ao FEBRABAN;
f) Declaração do Banco Central de que a instituição financeira está em pleno uso e gozo de suas atividades e não se encontra em processo de liquidação extrajudicial ou cópia do ce rtificado de autorização de fu ncionamento expedido pelo Banco Central.

7.3.4 – REGULARIDADE FISCAL:
a) Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, de acordo com a Portaria RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014; 
b) Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual.
c) Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal, de domicílio ou sede do licitante; 
d) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

7.3.5 – REGULARIDADE TRABALHISTA:
a) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida por meio eletrônico no site do Tribunal Superior do Trabalho.

7.3.6 -	QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA:
a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com validade não superior a 90 (noventa) dias da expedição, se não houver validade especificada na Certidão.

7.3.7 – DECLARAÇÕES:
a) Declaração da licitante, de que não pesa contra si, declaração de idoneidade, de acordo com o modelo constante no Anexo II e sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo para contratar com o Poder Público.
b) Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, de acordo com modelo do Anexo III, assinada por representante(s) legal(is) da empresa.
c) Declaração da licitante de que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, de acordo com o modelo constante no Anexo V.
d) Declaração da licitante de inexistência de vínculo com órgão público, de acordo com o modelo constante no Anexo VII.
8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

8.1. Estima-se para a prestação de serviço durante o período de 12 (doze) meses, o valor total de R$ 15.470,00 (quinze mil, quatrocentos e setenta reais).
8.2. A pesquisa de preços foi realizada através de pedidos formais de cotação, para bancos e cooperativas já fornecedoras do Município, nos termos do que dispõe o art. 23, IV, da Lei de Licitações, conforme tabela abaixo: 
[image: ]  
8.3. Como valor médio de referência foi utilizado a média aritmética dos valores apresentados nos orçamentos recebidos – 0,91 (noventa e um centavos).
8.4. Vislumbra-se que tal valor é praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 184/2023, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária:
03 – SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
0301 – Manutenção das Atividades da Secretaria da Administração
3.3.9.0.39.00.00.00.00 – Outros serviços de terceiros-pessoa jurídica
Paraí/RS, 29 de maio de 2025.
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Venicius José Fochesatto, 
Secretário da Adminsitração e Fazenda.
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